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JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA 
 

Abono variável e competência do STF - 1 
 
Compete ao STF para processar e julgar, originariamente, demanda ajuizada por magistrado 
estadual a respeito de pagamento de correção monetária sobre valores correspondentes a abono 
variável. Essa a conclusão da Segunda Turma que, por maioria, deu provimento a agravo 
regimental em recurso extraordinário em que debatida a definição da competência. Afirmou que 
o Plenário já se manifestara no sentido de ser o STF competente para processar e julgar as ações 
ajuizadas por magistrados federais referentes à correção monetária do abono variável prevista na 
Lei 10.474/2002. Assinalou que a ação de cobrança, no caso concreto, visaria ao pagamento da 
correção monetária incidente sobre o abono variável, vantagem instituída pela Lei 9.655/1998 
correspondente à diferença entre a remuneração mensal de cada magistrado e o valor do 
subsídio que viesse a ser fixado na vigência da EC 19/1998. A Lei 9.655/1998, no entanto, não 
estabelecera o valor nominal dos subsídios devidos aos magistrados. Apenas escalonara os 
respectivos estipêndios com base no subsídio mensal dos Ministros do STF, que não teria sido 
fixado pela lei exigida nos termos do art. 48, XV, da CF. A aplicação do art. 6º da Lei Federal 
9.655/98 dependeria, portanto, da edição da lei de fixação do subsídio dos Ministros do STF. 
Assim, com o fim de dar eficácia ao art. 6º da Lei Federal 9.655/1998, a Lei Federal 
10.474/2002, ao tratar da remuneração da magistratura da União, determinara que até que fosse 
editada a lei prevista no art. 48, XV, da CF, o vencimento básico do Ministro do STF seria fixado 
em R$ 3.950,31. Embora as disposições acima se aplicassem apenas à magistratura da União, 
fora editada, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Lei fluminense 4.631/2005 que aplicara 
aos membros do Poder Judiciário estadual o disposto no art. 2º, “caput”, e § 1º, da Lei Federal 
10.474/2002.  RE 608847 AgR/RJ, rel. orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. 
Teori Zavascki, 1º.12.2015. (RE-608847) 

Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Abono variável e competência do STF - 2 
 

A Turma frisou que, embora as disposições normativas aplicáveis à magistratura da União e do 
Estado do Rio de Janeiro não fossem absolutamente idênticas, em ambas as situações, apenas 
os membros do Poder Judiciário que tivessem recebido o abono variável no período de 1º.1.1998 
a 28.6.2002 teriam interesse na causa, de modo que, quanto a esse ponto, não haveria distinção 
entre o presente caso e aqueles apreciados pelo Plenário. Portanto, a limitação temporal do 
interesse da magistratura na matéria ocorreria tanto no âmbito federal quanto no estadual, de 
modo que não se poderia afastar a aplicação do art. 102, I, “n”, da CF. Ademais, o fato de a 
controvérsia interessar apenas a magistrados estaduais também não seria suficiente para obstar 
a aplicação do entendimento firmado pelo Plenário em hipóteses relativas a magistrados federais. 
Isso porque, conquanto interpretação literal do art. 102, I, “n”, da CF permitisse concluir pela 
necessidade de envolvimento de todos os membros da magistratura de forma direta ou indireta 
para a aplicação da competência originária do STF, dever-se-ia ter em conta que essa disposição 
normativa constitucional não possuiria outro objetivo senão o de deslocar a competência para 
evitar-se, ainda que de forma geral, o julgamento da causa por interessados. Vencida a Ministra 
Cármen Lúcia (relatora) e vencido o Ministro Celso de Mello. Pontuou que a discussão sobre a 
incidência de correção monetária no sistema de pagamento do abono variável criado 
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especificamente no Estado do Rio de Janeiro não se inseriria no rol de matérias aptas a atrair a 
competência originária do STF, prevista no art. 102, I, “n”, da CF, cuja interpretação deveria ser 
restritiva. Não haveria, na espécie vertente, interesse direto ou indireto de toda a magistratura 
estadual autorizador do deslocamento da competência para o STF.  RE 608847 AgR/RJ, rel. 
orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 1º.12.2015. (RE-
608847) 

 
Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 

 

Ação civil pública e controle difuso – 2  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou procedentes pedidos formulados em reclamações 
em que alegada usurpação, por juiz federal de 1º instância, de competência originária do STF 
para o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 102, I, a). No caso, o 
magistrado deferira liminar em ação civil pública na qual o Ministério Público Federal pleiteava: 
a) nulidade do enquadramento dos outrora ocupantes do extinto cargo de censor federal nos 
cargos de perito criminal e de delegado federal de que trata a Lei 9.688/98, levado a efeito 
mediante portarias do Ministro de Estado da Justiça; e b) declaração incidenter tantum de 
inconstitucionalidade da Lei 9.688/98 — v. Informativo 261. Destacou-se que a declaração de 
inconstitucionalidade postulada nos autos da ação civil pública não se traduziria em mero efeito 
incidental, porém, constituir-se-ia no pedido principal deduzido pelo autor da demanda, cujo 
objeto final seria a pura e simples declaração de inconstitucionalidade da lei. Asseverou-se, com 
isso, estar demonstrada a usurpação da competência desta Corte. O Min. Luiz Fux salientou 
haver utilização da ação civil pública para fazer as vezes de ação direta de inconstitucionalidade. 
Vencido o Min. Carlos Velloso, relator, que reputava improcedentes os pleitos ao fundamento de 
que a pretendida declaração de inconstitucionalidade seria mera questão incidental. Rcl 
1503/DF, rel. orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
17.11.2011. (Rcl-1503) ; Rcl 1519/CE, rel. orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão 
Min. Dias Toffoli, 17.11.2011. (Rcl-1519) 
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Art. 93, XI, da CF: Tribunal P leno e Órgão Especial – 1 (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de liminar em mandado de segurança impetrado por 
desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP contra decisão do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ que deferira, em parte, medida liminar em procedimento de 
controle administrativo - PCA para anular a expressão "a ser submetida à apreciação do Tribunal 
Pleno", contida no art. 1º e todo o art. 5º da Portaria 7.348/2006 do Presidente do TJSP, bem 
como para cassar todas as deliberações administrativas ou normativas do Tribunal Pleno que 
usurparam atribuições do Órgão Especial, em violação do Enunciado Administrativo 2 do CNJ e 
das Constituições Estadual e Federal. Entendera o voto condutor da decisão do CNJ que, criado o 
Órgão Especial, passariam automaticamente para a sua competência todas as atribuições 
administrativas e jurisdicionais que eram do Pleno, exceto a eletiva. Na espécie, diante da 
extinção dos Tribunais de Alçada paulistas (EC 45/2004, art. 4º), o Presidente do TJSP convocara 
o Plenário para deliberar sobre as competências a delegar ao seu Órgão Especial, haja vista o 
disposto no novo inciso XI do art. 93 da CF, o que resultara no requerimento de instauração do 
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aludido PCA, ao CNJ, por integrantes do Órgão Especial, visando manter a supremacia 
jurisdicional e administrativa deste (CF, art. 93: "XI - nos tribunais com número superior a vinte e 
cinco julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de 
vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas 
da competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra 
metade por eleição pelo tribunal pleno;").   MS 26411/DF , rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
22.3.2007. (MS-26411) 

Informativo STF nº 460 – 19 a 23 de março, 2007  
(topo) 
 

Art. 93, XI, da CF: Tribunal P leno e Órgão Especial – 2 (P lenário) 
 
Inicialmente, o Tribunal, por maioria, em questão de ordem, admitiu que o pedido liminar fosse 
submetido ao Pleno pelo relator. Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio que considerava caber 
ao próprio relator definir a procedência ou não do pedido de concessão de liminar, tendo em 
conta o disposto na Lei 1.533/51 e no Regimento Interno do STF, bem como o Enunciado da 
Súmula 622 do STF ("Não cabe agravo regimental contra decisão do relator que concede ou 
indefere liminar em mandado de segurança"). Em seguida, afirmou-se a legitimidade ativa dos 
impetrantes. Salientou-se estar diante de mandado de segurança utilizado como substitutivo do 
conflito de competências ou atribuições entre órgãos não personalizados de estatura 
constitucional, e citou-se jurisprudência da Corte no sentido de ser reconhecida a legitimação do 
titular de uma função pública para requerer segurança contra ato do detentor de outra tendente 
a obstar ou usurpar o exercício da integralidade de seus poderes ou competências (MS 
21239/DF, DJU de 23.4.93; MS 20499/DF, DJU de 6.11.87). Asseverou-se ser improcedente, 
ademais, objeção acerca da legitimidade em virtude de a ordem ter sido impetrada por uma 
parcela de integrantes do Plenário do TJSP, e não por titular individual do direito-função 
vindicado. Considerou-se bastar a legitimá-los para impetração que, como desembargadores, 
participem do Plenário, cuja competência sustentam, e, nessa condição, se pretendam titulares 
do direito de voto nas suas deliberações respectivas, incidindo, no caso, o § 2º do art. 1º da Lei 
1.533/51 ("Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas 
poderá requerer o mandado de segurança").  MS 26411/DF , rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
22.3.2007. (MS-26411) 

Informativo STF nº 460 – 19 a 23 de março, 2007  
(topo) 
 

Art. 93, XI, da CF: Tribunal P leno e Órgão Especial – 3 (P lenário) 
 
Quanto à questão de mérito, o Min. Sepúlveda Pertence, relator, deferiu a liminar para 
suspender, até a decisão do mandado de segurança, a eficácia da decisão impugnada. Reputou 
densa a plausibilidade dos fundamentos do pedido de segurança, haja vista que a decisão do CNJ 
minimiza a inovação substancial do texto ditado pela EC 45/2004 para o inciso XI do art. 93 da 
CF. Ressaltou, de início, ser de importância decisiva a menção, nele contida, ao exercício de 
atribuições delegadas da competência do Tribunal Pleno, inexistente nos textos anteriores 
concernentes à instituição do Órgão Especial - compulsória na EC 7/77 à Carta decaída, e 
facultada no texto original da Constituição. Afirmou que a Constituição não delega competências, 
mas as confere aos órgãos que ela própria constitui, e que, por isso, a delegação introduzida pela 
EC 45/2004 tem dois pressupostos sucessivos: primeiro, que o seu objeto seja da competência 
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original do órgão delegante e, segundo, o ato deste que delega a outro o seu exercício. Assim, a 
Constituição nem institui, ela própria, o Órgão Especial nos grandes tribunais - diferentemente do 
que determinava a EC 7/77 -, nem lhe concede todas as atribuições jurisdicionais e 
administrativas do Tribunal Pleno, mas apenas faculta a este que, por meio de delegação, 
transfira o exercício dessas atribuições ao Órgão Especial que resolva instituir. Diante disso, 
concluiu caber ao Tribunal Pleno constituir ou manter o Órgão Especial e delegar-lhe parcial ou 
totalmente suas atribuições com, pelo menos, uma única exceção, qual seja, o poder normativo 
de elaborar o regimento interno do tribunal e nele dispor sobre a competência e o funcionamento 
dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos. Considerou, por fim, que, patente a 
relevância constitucional dos fundamentos da impetração, o risco de manter a eficácia do ato 
impugnado, até a decisão definitiva do mandamus, seria manifesto na eventualidade de ter-se 
um regimento votado pelo Órgão Especial, cuja invalidade seria de declaração provável, com 
todas as conseqüências que poderiam advir para o funcionamento o TJSP. Após, pediu vista o 
Min. Cezar Peluso.  MS 26411/DF , rel. Min. Sepúlveda Pertence, 22.3.2007. (MS-
26411) 
 
Informativo STF nº 460 – 19 a 23 de março, 2007  
(topo) 
 

Art. 93, XI, da CF: Tribunal P leno e Órgão Especial – 4 (P lenário) 
 
Compete aos tribunais de justiça definir as competências que serão delegadas ao Órgão Especial, 
desde que aprovadas pela maioria absoluta de seus membros. Esse o entendimento do Plenário 
que, em conclusão de julgamento, deferiu medida liminar em mandado de segurança para 
suspender a eficácia de decisão do CNJ. A decisão impugnada deferira, em parte, medida liminar 
em procedimento de controle administrativo - PCA para anular a expressão “a ser submetida à 
apreciação do Tribunal Pleno”, contida no art. 1º e todo o art. 5º da Portaria 7.348/2006 do 
Presidente do TJSP, bem como para cassar todas as deliberações administrativas ou normativas 
do Tribunal Pleno que usurparam atribuições do Órgão Especial, em violação do Enunciado 
Administrativo 2 do CNJ e das Constituições Estadual e Federal. Entendera o voto condutor da 
decisão do CNJ que todas as atribuições administrativas e jurisdicionais que eram do Pleno, 
exceto a eletiva, passariam automaticamente para a competência do Órgão Especial, assim que 
este fosse criado. Na espécie, diante da extinção dos Tribunais de Alçada paulistas (EC 45/2004, 
art. 4º), o Presidente do TJSP convocara o Plenário para deliberar sobre as competências a 
delegar ao Órgão Especial, haja vista o disposto no novo inciso XI do art. 93 da CF. Isso resultara 
no requerimento de instauração do aludido PCA, ao CNJ, por integrantes do Órgão Especial, 
visando manter a supremacia jurisdicional e administrativa deste (CF, art. 93: “XI - nos tribunais 
com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o 
mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições 
administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se metade 
das vagas por antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno”) — v. Informativo 
460.  MS 26411 MC/DF, rel. orig. Min. Sepúlveda Pertence, red. p/ o acórdão Min. 
Teori Zavascki, 26.11.2015. (MS-26411) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 
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Art. 93, XI, da CF: Tribunal P leno e Órgão Especial – 5 (P lenário) 
 
O Colegiado reputou que a decisão do CNJ minimiza a inovação substancial do texto ditado pela 
EC 45/2004 para o inciso XI do art. 93 da CF. Seria de importância decisiva a menção, nele 
contida, ao exercício de atribuições delegadas da competência do Tribunal Pleno, inexistente nos 
textos anteriores concernentes à instituição do Órgão Especial - compulsória na EC 7/1977 à 
Constituição anterior, e facultada no texto original da atual. Afirmou que a Constituição não 
delega competências, mas as confere aos órgãos que ela própria constitui, e que, por isso, a 
delegação introduzida pela EC 45/2004 tem dois pressupostos sucessivos: primeiro, que o seu 
objeto seja da competência original do órgão delegante e, segundo, o ato deste que delega a 
outro o seu exercício. Assim, a Constituição nem institui, ela própria, o Órgão Especial nos 
grandes tribunais — diferentemente do que determinava a EC 7/1977 —, nem lhe concede todas 
as atribuições jurisdicionais e administrativas do Tribunal Pleno, mas apenas faculta a este que, 
por meio de delegação, transfira o exercício dessas atribuições ao Órgão Especial que resolva 
instituir. Diante disso, concluiu caber ao Tribunal Pleno constituir ou manter o Órgão Especial e 
delegar-lhe parcial ou totalmente suas atribuições com, pelo menos, uma única exceção, qual 
seja, o poder normativo de elaborar o regimento interno do tribunal e nele dispor sobre a 
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos. O 
Ministro Teori Zavascki acrescentou que, incumbindo ao Plenário, de modo facultativo, a criação 
do Órgão Especial, competiria somente a ele definir as atribuições delegadas ao referido órgão, 
que, por expressa disciplina do art. 93, XI, da CF, exerce as atribuições administrativas e 
jurisdicionais da competência do Pleno que lhes sejam delegadas.  MS 26411 MC/DF, rel. 
orig. Min. Sepúlveda Pertence, red. p/ o acórdão Min. Teori Zavascki, 26.11.2015. 
(MS-26411) 
 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 

 

Competência do STF e ação ordinária contra ato do CNJ – 1  
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de agravo regimental em reclamação em que se 
discute a competência do STF para apreciar ações ordinárias ajuizadas contra ato do 
CNJ. O referido agravo busca desconstituir decisão monocrática que, ao acolher o pedido 
formulado na reclamação, assentara a competência do STF para o julgamento em 
questão. Na espécie, o CNJ anulara resolução administrativa de TRT e determinara a 
suspensão de processo de escolha de desembargador no âmbito daquela Corte. A justiça 
federal de primeira instância, então, deferira liminar em ação ordinária ajuizada para 
suspender a referida decisão do CNJ. A Ministra Cármen Lúcia (relatora) negou 
provimento ao agravo regimental. Afirmou que a Constituição conferira ao CNJ a 
competência para exercer o controle da atuação administrativa do Poder Judiciário (CF, 
art. 103-B, § 4º, II). Outrossim, o julgamento das questões relativas ao desempenho das 
atribuições daquele órgão competiria ao STF, não havendo, conforme inferido do 
disposto na alínea r do inciso I do art. 102 da CF, restrição ao instrumento processual a 
ser utilizado, como ocorreria com as autoridades mencionadas na alínea d do mesmo 
dispositivo constitucional [“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, 
originariamente: ... d) o ‘habeas corpus’, sendo paciente qualquer das pessoas referidas 
nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e o ‘habeas data’ contra atos do 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26411&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26411&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26411&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo809.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo809.htm


    
Data da atualização: 07.03.2017       página 8 de 30 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.b 

Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo 
Tribunal Federal; ... r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o 
Conselho Nacional do Ministério Público”]. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro 
Teori Zavascki. Rcl 15551/GO, rel. Min. Cármen Lúcia, 25.8.2015. (Rcl-15551) 

Informativo STF nº 796 – 24 a 28 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Competência do STF e ação ordinária contra ato do CNJ - 2 
 
A Segunda Turma retomou julgamento de agravo regimental em reclamação em que se discute a 
competência do STF para apreciar ações ordinárias ajuizadas contra ato do CNJ. O referido 
agravo busca desconstituir decisão monocrática que, ao acolher o pedido formulado na 
reclamação, assentara a competência do STF para o julgamento em questão. Na espécie, o CNJ 
anulara resolução administrativa de TRT e determinara a suspensão de processo de escolha de 
desembargador no âmbito daquela Corte. A justiça federal de primeira instância, então, deferira 
liminar em ação ordinária ajuizada para suspender a referida decisão do CNJ — v. Informativo 
796. Em voto-vista, o Ministro Teori Zavascki deu provimento ao agravo regimental para julgar 
improcedente a reclamação. Reiterou o que decidido na ACO 1680 AgR/AL (DJe de 1º.12.2014) e 
na AO 1.814 QO/MG (DJe de 3.12.2014) no sentido de que não se enquadraria na competência 
originária do STF, de que trata o art. 102, I, “r”, da CF, a ação de rito comum ordinário. Ademais, 
quanto ao tema da correta aplicação do art. 1º, § 1º, da Lei 8.437/1992 (“Não será cabível, no 
juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, quando impugnado ato de 
autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência originária de tribunal”), o 
controle jurisdicional do acerto ou desacerto da decisão reclamada deveria ser realizado pelas 
vias recursais ordinárias. Já o Ministro Dias Toffoli acompanhou voto anteriormente proferido 
pela Ministra Cármen Lúcia (relatora) para negar provimento ao agravo. Em seguida, pediu vista 
dos autos o Ministro Gilmar Mendes.  Rcl 15551/GO, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.11.2015. 
(Rcl-15551) 

 
Informativo STF nº 809 – 23 a 27 de novembro, 2015  
(topo) 

 

Competência. Execução de multa aplicada por Tribunal de Contas 
estadual a agente polít ico municipal e legitimidade 

 
O estado-membro não tem legitimidade para promover execução judicial para cobrança de multa 
imposta por Tribunal de Contas estadual à autoridade municipal, uma vez que a titularidade do 
crédito é do próprio ente público prejudicado, a quem compete a cobrança, por meio de seus 
representantes judiciais. Com base nessa orientação, a 1ª Turma negou provimento a agravo 
regimental em recurso extraordinário, no qual se discutia a legitimidade ad causam de município 
para execução de multa que lhe fora aplicada. O Min. Dias Toffoli destacou que, na omissão da 
municipalidade nessa execução, o Ministério Público poderia atuar.  RE 580943 AgR/AC, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 18.6.2013. (RE-580943) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
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(topo) 
 

Competência por Prerrogativa de Função. Repercussão geral e não 
cabimento de reclamação. (P lenário) 

 
Não cabe reclamação para corrigir eventual equívoco na aplicação do regime da repercussão 
geral. Ao reafirmar esse entendimento, o Plenário, por maioria, desproveu agravo regimental 
interposto contra decisão do Min. Ricardo Lewandowski, que não conhecera de reclamação da 
qual relator, em que alegada a usurpação da competência do STF. Na espécie, o recurso 
extraordinário da ora agravante fora indeferido em virtude do reconhecimento, em outro apelo 
extremo, da inexistência de repercussão geral da matéria. Asseverou-se que o filtro da 
repercussão geral perderia sua razão de ser se se admitisse que os recursos sobrestados ou 
mantidos no tribunal de origem fossem, por via transversa, remetidos ao Supremo, depois de já 
definida a questão da repercussão geral. O Min. Luiz Fux salientou recente alteração no 
regimento interno do STF no sentido de permitir que a própria Corte de origem observe o 
precedente firmado, quando aqui assentada a inexistência de repercussão geral. Vencido o Min. 
Marco Aurélio que provia o agravo ao fundamento de que deveria haver um instrumental para a 
correção de visão distorcida quanto à repercussão geral. Precedente citado: Rcl 7569/SP (DJe de 
11.12.2009). Rcl 11250 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.4.2011. (Rcl-11250) 

 
Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 

 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento conjunto de dois recursos extraordinários em que se discute a 
justiça competente para julgar causas envolvendo complementação de aposentadoria por 
entidades de previdência privada. A Min. Ellen Gracie, relatora do RE 586453/SE — interposto 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST que reconhecera a 
competência da Justiça Trabalhista para o julgamento da causa —, deu provimento ao seu 
recurso, propondo modulação dos efeitos de modo que os processos que tiveram sentença 
proferida até 3.3.2010, data do início deste julgamento, prossigam na justiça onde estiverem. 
Salientou, inicialmente, o fato de a matéria estar provocando grandes divergências na 
jurisprudência da Corte. Explicou que, quando o acórdão recorrido reconhece que a relação 
firmada teve origem no contrato de trabalho e que não seria possível rever essa decisão sem o 
reexame de cláusulas contratuais e de provas, o Tribunal tem assentado a competência da 
Justiça Trabalhista. Por outro lado, quando a causa não teve origem no contrato de trabalho, 
tem reputado competente a Justiça Comum. Em razão de as mesmas questões estarem sendo 
simultaneamente decididas tanto por uma quanto por outra justiça, considerou que essa situação 
não deveria continuar.  RE 586453/SE, rel. Min. Ellen Gracie, 3.3.2010. (RE-586453); RE 
583050/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 3.3.2010. (RE-583050) 

Informativo STF nº 577 –  1 a 5 de março, 2010 
(topo) 
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Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 2  (P lenário) 

 
A Min. Ellen Gracie observou que, no caso sob análise, a complementação de aposentadoria 
tivera como origem um contrato de trabalho já extinto, e que, apesar de a instituição ex-
empregadora ser garantidora da entidade fechada de previdência, o beneficiário não mais 
manteria nem com ela, nem com o fundo de previdência, relação de emprego. Ao salientar que a 
relação entre o associado e a entidade de previdência privada não é trabalhista, por estar 
disciplinada no regulamento das instituições (art. 202, § 2º, CF, regulamentado pelo art. 68 da 
Lei Complementar 109/2001), concluiu que a competência não poderia ser definida tendo em 
conta o contrato de trabalho já extinto, e que caberia à Justiça Comum o julgamento da causa, 
ante a inexistência de relação trabalhista entre o beneficiário e a entidade fechada de 
previdência complementar. Entretanto, considerando que a matéria nunca teria sido tratada de 
maneira uniforme no Supremo e que, em razão disso, muitos processos já julgados pela Justiça 
do Trabalho teriam de ser encaminhados à Justiça Comum para serem novamente sentenciados 
— o que ensejaria patente prejuízo à celeridade processual e à eficiência (CF, art. 5º, LXXVIII, 
art. 37, caput) —, e, ainda, que os sistemas processuais trabalhista e civil não possuiriam 
identidade de procedimentos, propôs que os efeitos da decisão, com repercussão geral, fossem 
limitados aos processos nos quais não houvesse sentença de mérito até a presente data. Com 
isso, manteve, no caso concreto, a competência da Justiça do Trabalho. No que tange às demais 
questões levantadas no recurso — alcance da prescrição do direito de questionar as parcelas 
referentes à complementação de aposentadoria por entidades de previdência privada e extensão 
de vantagens a aposentados que tenham a complementação de aposentadoria paga por essas 
entidades, aplicou os efeitos da inexistência de repercussão geral (CPC, artigos 543-A, § 5º, e 
543-B, § 2º).  RE 586453/SE, rel. Min. Ellen Gracie, 3.3.2010. (RE-586453); RE 
583050/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 3.3.2010. (RE-583050) 

Informativo STF nº 577 –  1 a 5 de março, 2010 
(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 3  (P lenário) 

 
Por sua vez, o Min. Cezar Peluso, relator do RE 583050/RS — interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que entendera que a relação em tela 
decorreria de contrato previdenciário —, negou provimento ao seu recurso. Reafirmou a 
jurisprudência da Corte acerca da competência para conhecer de pedido de complementação de 
aposentadoria sobre sistema de previdência privada nos seguintes termos: 1) que a competência 
seria da Justiça do Trabalho, se a relação jurídica decorresse do contrato de trabalho, como 
afirmado pela instância a quo; 2) que a competência seria da Justiça Comum se a relação 
jurídica não proviesse do contrato de trabalho, nos termos do mesmo reconhecimento, isto é, da 
instância local; 3) sendo controversa a natureza da relação, enquanto sua solução dependesse 
de reexame dos fatos ou de cláusula contratual, que seria inviável o recurso extraordinário pelo 
obstáculo das Súmulas 729 e 454 do STF. Relativamente ao RE 586453/SE, após os votos dos 
Ministros Dias Toffoli, acompanhando a Min. Ellen Gracie, relatora, ao fundamento de se estar 
diante de duas soluções possíveis, sendo a da Min. Ellen Gracie a que traria maior efetividade e 
racionalidade ao sistema, pondo fim às controvérsias existentes sobre as competências, e dos 
votos dos Ministros Cezar Peluso e Cármen Lúcia, que, diante do fato de o tribunal de origem ter 
reconhecido que a relação jurídica decorrera de contrato de trabalho, negavam provimento ao 
recurso, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa. Quanto ao RE 583050/RS, a Min. Cármen 
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Lúcia aderiu à tese do Min. Cezar Peluso, reputando ausentes, no caso, as condições 
constitucionais para conhecimento e provimento do recurso. Após os votos dos Ministros Dias 
Toffoli e Ellen Gracie, que também negavam provimento ao recurso de relatoria do Min. Cezar 
Peluso, mas por fundamento diverso, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa.  RE 
586453/SE, rel. Min. Ellen Gracie, 3.3.2010. (RE-586453); RE 583050/RS, rel. Min. 
Cezar Peluso, 3.3.2010. (RE-583050) 

 
Informativo STF nº 577 –  1 a 5 de março, 2010 
(topo) 

 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 4  (P lenário) 

 
Compete à justiça comum processar e julgar causas envolvendo complementação de 
aposentadoria por entidades de previdência privada. Essa a orientação do Plenário ao concluir 
julgamento conjunto de dois recursos extraordinários em que discutida a matéria — v. 
Informativo 577. Inicialmente, indeferiu-se pedido de sustentação oral, formulado por amici 
curiae. Asseverou-se que o pleito ocorrera na fase deliberatória do julgamento, quando já 
proferidos 4 votos acerca do mérito. Lembrou-se que o STF firmara entendimento no sentido da 
inadmissibilidade de sustentação oral após o voto do relator. O Min. Marco Aurélio ressaltou que, 
se aberta a oportunidade aos assistentes, dever-se-ia proceder da mesma forma quanto aos 
representantes das partes. Além disso, os relatores de ambos os recursos não mais comporiam a 
Corte.  RE 586453/SE, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
20.2.2013. (RE-586453); RE 583050/RS, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o 
acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-583050)  

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 5  (P lenário) 

 
No tocante ao RE 586453/SE — interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Superior do 
Trabalho - TST, que reconhecera a competência da justiça trabalhista para o julgamento da 
causa —, por maioria, deu-se provimento ao recurso, para assentar-se a competência da justiça 
comum. Prevaleceu o voto da Min. Ellen Gracie. Analisou que, no caso, a complementação de 
aposentadoria tivera como origem contrato de trabalho já extinto, e que, apesar de a instituição 
ex-empregadora ser garantidora da entidade fechada de previdência, o beneficiário não mais 
manteria nem com ela, nem com o fundo de previdência, relação de emprego. Ao salientar que a 
relação entre o associado e a entidade de previdência privada não seria trabalhista, por estar 
disposta em regulamento (CF, art. 202, § 2º, disciplinado pelo art. 68 da Lei Complementar 
109/2001), concluiu que a competência não poderia ser definida tendo em conta o contrato de 
trabalho já extinto, e que caberia à justiça comum o exame da causa, ante a inexistência de 
relação trabalhista entre o beneficiário e a entidade fechada de previdência complementar. 
RE 586453/SE, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
20.2.2013. (RE-586453); RE 583050/RS, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o 
acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-583050) 

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
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(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 6  (P lenário) 

 
O Min. Dias Toffoli frisou a EC 20/98, que teria o propósito de autonomizar o direito 
previdenciário complementar. Esse escopo estaria evidente na criação da Secretaria de 
Previdência Complementar, que funcionaria como agência reguladora do setor. Consignou que a 
solução trazida pela maioria da Corte eliminaria controvérsias acerca da competência para julgar 
a matéria, sem vinculá-la à origem da relação jurídica previdenciária: se decorrente do contrato 
de trabalho ou não. O Min. Luiz Fux asseverou que eventual lei a estabelecer que relação de 
previdência privada teria de se submeter à justiça trabalhista seria inconstitucional, por afronta 
ao art. 202, § 2º, da CF. O Min. Marco Aurélio sublinhou que o critério definidor da competência 
não seria o vínculo empregatício, mas a possibilidade, ou não, de o prestador de serviços, por 
livre e espontânea vontade, aderir à fundação de previdência privada. Existente liberdade, a 
competência seria da justiça comum; do contrário, seria da justiça trabalhista. O caso competiria, 
portanto, à justiça comum.  RE 586453/SE, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão 
Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-586453); RE 583050/RS, rel. orig. Min. Cezar 
Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-583050) 

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 7  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Joaquim Barbosa, Presidente, que negavam provimento ao 
recurso, ao assentar a competência da justiça trabalhista. Reafirmavam a jurisprudência da Corte 
quanto a competência para conhecer de pedido de complementação de aposentadoria sobre 
sistema de previdência privada nos seguintes termos: 1) que a competência seria da justiça do 
trabalho, se a relação jurídica decorresse do contrato de trabalho, quando afirmado pela 
instância a quo; 2) que a competência seria da justiça comum se a relação jurídica não proviesse 
do contrato de trabalho, nos termos do mesmo reconhecimento, isto é, da instância local; 3) que 
existente divergência sobre a natureza do vínculo, enquanto sua solução dependesse de 
reexame dos fatos ou de cláusula contratual, inviável o recurso extraordinário pelo obstáculo dos 
Enunciados 279 e 454 da Súmula do STF. RE 586453/SE, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. 
p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-586453); RE 583050/RS, rel. orig. Min. 
Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-583050) 

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 8  (P lenário) 

 
Por sua vez — e pelos mesmos fundamentos já expendidos —, negou-se, por maioria, 
provimento ao RE 583050/RS, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
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Grande do Sul, que entendera que a relação em tela decorreria de contrato previdenciário e a 
competência, portanto, seria da justiça comum. O Min. Cezar Peluso, relator originário, 
acompanhado pelos Ministros Presidente e Cármen Lúcia, negou provimento ao recurso, mas por 
motivo diverso, conforme anteriormente explicitado. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o 
recurso, ao firmar a competência da justiça do trabalho.  RE 586453/SE, rel. orig. Min. Ellen 
Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-586453);  RE 583050/RS, 
rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-
583050) 

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Complementação de aposentadoria por entidade de previdência privada e 
competência – 9  (P lenário) 

 
Em seguida, o Plenário resolveu questão de ordem outrora suscitada pela Min. Ellen Gracie para 
modular os efeitos da decisão com repercussão geral, no sentido de que fosse limitada aos 
processos nos quais não houvesse sentença de mérito até a data daquela assentada. 
Considerou-se que a matéria nunca teria sido tratada de maneira uniforme no Supremo e que, 
em razão disso, muitos processos já julgados pela justiça do trabalho teriam de ser 
encaminhados à justiça comum para serem novamente sentenciados — o que ensejaria patente 
prejuízo à celeridade processual e à eficiência (CF, art. 5º, LXXVIII; e art. 37, caput). Ademais, 
os sistemas processuais trabalhista e civil não possuiriam identidade de procedimentos. Vencido 
o Min. Marco Aurélio, que não admitia modulação, por se cuidar de processo subjetivo. Além 
disso, por maioria, deliberou-se exigir quórum de 2/3 para modulação de efeitos em sede de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida. Entendeu-se que a maioria 
qualificada seria necessária para conferir eficácia objetiva ao instrumento, bem como que o 
instituto da modulação já estaria disciplinado em lei (Lei 9.868/99, art. 27), e deveria ser 
aplicado desta forma. Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Celso de 
Mello, que entendiam haver a necessidade de maioria absoluta, apenas, pois o quórum 
qualificado seria exigível somente para a edição de Súmula Vinculante, bem como para fins de 
modulação nos processos de fiscalização abstrata, nos quais declarada a inconstitucionalidade de 
dispositivo legal. Os Ministros Teori Zavascki e Rosa Weber, embora sucedessem os relatores dos 
recursos, participaram da votação quanto à modulação de efeitos, por se tratar de questão de 
ordem. A Min. Rosa Weber, entretanto, não se pronunciou sobre a modulação no caso concreto, 
visto que a Min. Ellen Gracie já se manifestara a respeito.  RE 586453/SE, rel. orig. Min. 
Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.2.2013. (RE-586453);  RE 
583050/RS, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
20.2.2013. (RE-583050) 

 
Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 

 
 

Conflito de atribuição e escola de ensino superior   (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental em petição na qual se discute 
conflito negativo de atribuições quanto as investigações de supostas irregularidades 
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praticadas por estabelecimentos de ensino superior. Na espécie, o procedimento 
administrativo, instaurado pelo Ministério Público Federal, fora remetido ao Ministério 
Público estadual por declinação de atribuição. O Ministro Marco Aurélio (relator) 
desprovera o agravo regimental e mantivera a decisão que atribuíra ao Ministério Público 
estadual a atribuição para dar continuidade ao procedimento investigatório. Assentou 
que, quando se trata de investigar prática de ato irregular por instituição de ensino 
superior privada, a atribuição seria do Ministério Público estadual e não do Federal. 
Apesar de as instituições de ensino superior privadas estarem compreendidas no sistema 
federal de educação, nos termos do art. 16, II, da Lei 9.394/1996 (“Art. 16. O sistema 
federal de ensino compreende: ... II - as instituições de educação superior criadas e 
mantidas pela iniciativa privada”), não existiria prestação de serviço ou emprego de 
recurso federal no caso em exame. Assim, a competência para processar e julgar 
eventual ação civil pública seria da justiça estadual. Em seguida, pediu vista dos autos o 
Ministro Teori Zavascki.  Pet 5613 AgR/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 18.12.2015. 
(Pet-5613) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Conflito de atribuições e origem de verba – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental em petição na qual se discute 
conflito negativo de atribuições relativamente à investigação de possíveis irregularidades 
em obra pública realizada em Município. Na espécie, inquérito civil público fora 
instaurado pelo Ministério Público estadual com base em denúncias de munícipes contra 
a prefeitura, para fins de apurar irregularidades em projeto de intervenção urbana. 
Segundo eles, haveria o risco de danos ao meio ambiente e à segurança da população 
local. Declinada a atribuição, o procedimento veio a ser remetido ao Ministério Público 
Federal, ante o fato de constar que a aludida obra teria sido executada a partir de verbas 
de programa mantido pela União. Na sequência, o Ministério Público Federal declinou da 
atribuição por entender inexistir interesse a ser tutelado e reencaminhou os autos para o 
Ministério Público estadual que, por sua vez, suscitou o conflito. O Ministro Marco Aurélio 
(relator) negou provimento ao recurso. Registrou que o conflito se elucidaria tendo em 
vista a matéria objeto do procedimento administrativo de origem. Dessa forma, a 
distinção se faria pelo fato de haver, ou não, o envolvimento ou de serviço público 
federal ou de recursos da União. Concluiu que quando se tratasse de desvio de conduta 
na prestação ou na execução de serviços no próprio Estado-Membro, sem o uso de 
recursos federais, a atribuição para qualquer ação seria do Ministério Público estadual e 
não do Federal, ao qual não caberia formalizar inquérito civil público. Em seguida, pediu 
vista dos autos o Ministro Teori Zavascki.   Pet 5586 AgR/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 18.12.2015. (Pet-5586) 

 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
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Conflito de atribuições e origem de verba – 2  (P lenário) 
 
O Plenário, em conclusão e por maioria, deu provimento a agravo regimental em petição para 
não conhecer de conflito negativo de atribuições entre Ministério Público estadual e Ministério 
Público Federal e determinou a remessa dos autos à Procuradoria-Geral da República.  
 
Na espécie, o Ministério Público estadual instaurou inquérito civil público com base em denúncias 
de munícipes contra a prefeitura, para fins de apurar irregularidades em projeto de intervenção 
urbana. Segundo eles, haveria o risco de danos ao meio ambiente e à segurança da população 
local. 
 
Declinada a atribuição, o procedimento veio a ser remetido ao Ministério Público Federal, ante o 
fato de constar que a aludida obra teria sido executada a partir de verbas de programa mantido 
pela União. Na sequência, o Ministério Público Federal declinou da atribuição por entender 
inexistir interesse a ser tutelado e reencaminhou os autos para o Ministério Público estadual, que, 
por sua vez, suscitou o conflito — v. Informativo 812. 
 
O Tribunal adotou a mesma orientação fixada em recentes pronunciamentos (ACO 924/PR, DJE 
de 26.9.2016; ACO 1.394/RN, Pet 4.706/DF e Pet 4.863/RN, DJE de 27.5.2016), no sentido de 
que a natureza da controvérsia não se qualifica como conflito federativo apto a atrair a incidência 
do art. 102, “f”, da Constituição. 
 
Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Ricardo Lewandowski e Celso de Mello, que 
negavam provimento ao recurso. 
 
O ministro Marco Aurélio confirmou o voto proferido na sessão anterior e acrescentou que o 
procurador-geral da República, chefe do Ministério Público da União, não teria ascendência sobre 
o Ministério Público estadual, não podendo ser árbitro do conflito. Relembrou o posicionamento 
anterior do Colegiado de que, quando a Constituição não prevê um órgão do Judiciário 
competente para a análise do caso, a competência seria do Supremo Tribunal Federal. 
 
O ministro Celso de Mello, na mesma linha, asseverou não haver sentido, considerada a 
autonomia institucional dos Ministérios Públicos estaduais, submetê-los ao poder decisório ou 
poder de supervisão do procurador-geral da República, tendo em conta ser a Constituição muito 
clara ao atribuir, ao Procurador-Geral da República, a chefia do Ministério Público da União. 
Concluiu que a solução mais adequada seria a de preservar a competência do Poder Judiciário.  
Pet 5586 AgR/RS, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Teori Zavascki, 
julgamento em 15.12.2016. (Pet-5586)  

 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 

 

Controle de ato administrativo e separação dos Poderes 
 
Ao assinalar que não viola o princípio da separação dos Poderes o controle de legalidade 
exercido pelo Judiciário, a 1ª Turma negou provimento a agravo regimental, das 
Centrais Elétricas da Mantiqueira S/A, interposto de decisão do Min. Dias Toffoli, que 
desprovera agravo de instrumento, do qual relator. No acórdão recorrido, o Tribunal de 
origem consignara que “em linha de princípio, o Poder Judiciário controla somente o 
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aspecto da legalidade estrita do ato administrativo, ou seja, o plano de validade do 
mesmo. 7. Todavia, em se tratando de direitos da terceira geração, envolvendo 
interesses difusos e coletivos, como ocorre com afetação negativa do meio ambiente, o 
controle deve ser da legalidade ampla”. Inicialmente, explicitou-se que, na espécie, 
referir-se-ia à suspensão de estudos de viabilização de usina hidrelétrica. Asseverou-se 
não ser o caso de ofensa ao aludido princípio (CF, art. 2º). No mais, sublinhou-se ser 
vedado o reexame de fatos e provas dos autos.  AI 817564 AgR/MG, rel. Min. Dias 
Toffoli, 18.12.2012. (AI-817564) 

 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 

 

Defensoria Pública. Decisão do CNJ e destinação de taxa judiciária a 
entidades de classe. (P lenário) 

 
O Plenário indeferiu mandado de segurança impetrado pela Associação Matogrossense dos 
Defensores Públicos – AMDEP contra decisão do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da Lei matogrossense 8.943/2003 que — ao alterar a Lei 
7.603/2001, que fixou o valor das custas, despesas e emolumentos relativos aos atos praticados 
no Foro Judicial — instituiu contribuição para a associação impetrante. Na espécie, o CNJ julgara 
procedente pedido de providências para determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso a revisão de seus atos normativos sobre regime de custas, no sentido de expurgar 
qualquer cobrança de emolumento judicial com destinação a qualquer entidade de classe e/ou 
com finalidade privada. Alegava a impetrante que a cobrança de custas e emolumentos e o 
direito à participação da impetrante em parte delas encontraria previsão legal e que o CNJ teria 
usurpado competência jurisdicional do STF ao retirar a eficácia do art. 1º da Lei 8.943/2008. 
Entendeu-se que o CNJ, sem declarar a inconstitucionalidade dos diplomas legislativos locais, 
zelara pela supremacia da Constituição Federal, tendo citado vasta jurisprudência do STF no 
sentido da inconstitucionalidade da destinação da arrecadação de custas, taxas judiciárias e 
emolumentos a instituições privadas ou entidades de classe. Ressaltou-se, ainda, que o CNJ 
determinara o encaminhamento da sua decisão à Procuradoria Geral da República para análise 
das leis matogrossenses, a fim de que esta adotasse as medidas que reputasse cabíveis para 
sanar eventual frustração dos comandos constitucionais relativos à isonomia tributária. MS 
28141/MT, rel. Min.. Ricardo Lewandowski, 10.2.2011. (MS-28141) 
 
Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Embargos de Declaração: modulação dos efeitos em ADI e §§ 1º e 2º do 
art. 84 do CPP – 2  (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de embargos de declaração opostos de decisão proferida em 
ação direta, na qual se pretende, sob alegação de omissão, a modulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP, inseridos pelo art. 1º da 
Lei 10.628/2002 — v. Informativo 543. O Min. Ayres Britto, Presidente, em voto-vista, abriu 
divergência ao acolher os embargos para fixar a data de 15.9.2005 como termo inicial da 
declaração de inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP. Sublinhou que a 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=817564&classe=AI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=817564&classe=AI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo693.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo693.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28141&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28141&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo615.htm


    
Data da atualização: 07.03.2017       página 17 de 30 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.b 

proposição nuclear em sede de fiscalização de constitucionalidade seria a de nulidade das leis e 
demais atos do Poder Público, eventualmente contrários à normatividade constitucional, de modo 
a prevalecer o princípio da supremacia da Constituição. Entretanto, haveria situações que 
demandariam decisão judicial de efeitos limitados ou restritos a preservar outros princípios 
constitucionais também revestidos de superlativa importância sistêmica, a exemplo da segurança 
jurídica e da imperiosa necessidade de acautelamento, ora do meio social — sobretudo pela 
preservação da ordem pública — ora do chamado meio ambiente. Afirmou que esse 
balanceamento implicaria verdadeiro mandado de otimização, a dar-se por impulso próprio (de 
ofício) ou por provocação das partes, tudo na perspectiva do resgate da unidade material da 
Constituição. Observou que se, no julgamento de mérito da controvérsia, a Corte deixasse de se 
pronunciar acerca da eficácia temporal de seu julgado, poder-se-ia presumir, em princípio, a 
nulidade da lei inconstitucional como consequência. Aduziu que essa presunção de nulidade 
somente se tornaria absoluta com o trânsito em julgado da ação direta e que, presentes as 
razões que justificassem a modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade, não 
haveria óbice ao seu reconhecimento em sede de embargos de declaração.  ADI 2797 ED/DF, 
rel. Min. Dias Toffoli, 3.5.2012. (ADI-2797)  
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Embargos de Declaração: modulação dos efeitos em ADI e §§ 1º e 2º do 
art. 84 do CPP – 3  (P lenário) 

  
Assim, competiria ao Supremo modular os efeitos de suas decisões, se houver razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, ainda que inexistente pedido das partes. 
Ressaltou que os embargos de declaração integrariam o julgado e consistiriam meio de 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, além de configurarem a última fronteira processual 
apta a impedir que decisão de inconstitucionalidade com efeito retroativo afetassem relações 
sociais. Consignou que a não salvaguarda da segurança jurídica ocasionaria ofensa ainda maior à 
Constituição do que aquela declarada em ação direta, o que levaria o sistema constitucional a 
experimentar desequilíbrio entre o que se perderia e o que se ganharia. Por fim, o Min. Marco 
Aurélio ficou vencido quanto ao quórum para deliberação, ao fundamento de que o Min. Menezes 
Direito, relator originário, já teria votado nos presentes embargos e o seu sucessor, Min. Dias 
Toffoli, não poderia, no tocante à mesma matéria, compor o quórum. Após, o julgamento foi 
suspenso.  ADI 2797 ED/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 3.5.2012. (ADI-2797) 
 
Informativo STF nº 664 – 30 de abril a 4 de maio, 2012 
(topo) 
 

Foro privilegiado e princípio da isonomia - 1 
 
O art. 100, I, do CPC (“Art. 100. É competente o foro: I - da residência da mulher, para a ação 
de separação dos cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para a anulação de casamento”) 
não afronta o princípio da igualdade entre homens e mulheres (CF, art.5º, I), tampouco a 
isonomia entre os cônjuges (CF, art. 226, § 5º). Com base nesse entendimento, a 2ª Turma 
desproveu recurso extraordinário por reputar que a norma processual fora recepcionada pela 
Constituição. Em preliminar, o Min. Joaquim Barbosa, relator, enfatizou a competência da Turma 
para processar e julgar o recurso extraordinário porque não se trataria de declaração de 
inconstitucionalidade da mencionada norma processual, o que requereria a observância da 
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cláusula de reserva de plenário, cingindo-se a discussão quanto à recepção, pela CF/88, do 
referido dispositivo. Destacou-se que a Constituição seria marco histórico no processo de 
proteção dos direitos e garantias individuais e, por extensão, dos direitos das mulheres. RE 
227114/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.11.2011. (RE-227114) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Foro privilegiado e princípio da isonomia - 2 
 
Ressaltou-se que, ao longo de mais de 2 décadas de vigência da Constituição, a doutrina e a 
jurisprudência alinhar-se-iam segundo 3 concepções distintas acerca do dispositivo em discussão, 
que preconizariam: a) a sua não-recepção; b) a sua recepção; e c) a recepção condicionada às 
circunstâncias específicas do caso, em especial levando-se em conta o fato de a mulher se 
encontrar em posição efetivamente desvantajosa em relação ao marido. Asseverou-se não se 
cuidar de privilégio estabelecido em favor das mulheres, mas de norma que visaria a dar 
tratamento menos gravoso à parte que, em regra, se encontrava e, ainda hoje se encontraria, 
em situação menos favorável do ponto de vista econômico e financeiro. Assim, a propositura da 
ação de separação judicial no foro do domicílio da mulher seria medida que melhor atenderia ao 
princípio da isonomia, consistente em “tratar desigualmente os desiguais na medida em que se 
desigualam”. Ademais, a competência prevista no inciso I do art.100 do CPC seria relativa, ou 
seja, se a mulher não apresentasse exceção de incompetência em tempo hábil, a competência 
prorrogar-se-ia; ou, a própria mulher poderia ajuizar a ação no foro do domicílio do ex-marido, 
de forma a inexistir óbice legal a que a ação prosseguisse. RE 227114/SP, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 22.11.2011. (RE-227-114) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

I taipu Binacional e competência do STF – 1  (P lenário) 
 
O Plenário julgou parcialmente procedente reclamação proposta contra os juízos federais de Foz 
do Iguaçu/PR e Umuarama/PR que, em diversas ações civis originárias ajuizadas pelo Ministério 
Público Federal, assentavam inexistir interesse direto da ora reclamante, República do Paraguai, 
nas demandas, haja vista que a Itaipu Binacional possuiria personalidade jurídica própria. 
Consignavam, ainda, que, não sendo parte, nem havendo lide, a intervenção da reclamante 
somente poderia ser admitida em assistência simples, a não configurar, então, litígio entre 
Estado estrangeiro e a União, condição para que o processo tramitasse diretamente no Supremo. 
Aludiam ao fato de a personalidade jurídica da sociedade não se confundir com a dos sócios — 
República Federativa do Brasil e República do Paraguai. O Colegiado reconheceu a competência 
originária desta Corte [CF: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: ... e) o litígio entre 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território”] e determinou, ainda, a remessa imediata dos processos ao STF. 
Rcl 2937/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937)  

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
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I taipu Binacional e competência do STF – 2  (P lenário) 
 
Consignou-se que, embora a parte autora das ações fosse o parquet federal, seria inegável que 
este possuiria a natureza de órgão da União. Assinalou-se estar revelada a competência desta 
Corte porque seria possível concluir que a República do Paraguai teria interesses jurídicos a 
serem afetados se sobreviesse sentença condenatória. Ponderou-se que, a partir dos pedidos 
formulados pelo Ministério Público nas ações, fixar-se-ia o interesse do Estado estrangeiro. Após 
explicitá-los e da leitura de alguns artigos constantes do Tratado de Itaipu, acentuou-se que 
seria pressuposto lógico de todos os pleitos do parquet a submissão da Binacional a regras do 
direito brasileiro atinentes ao exercício da atividade administrativa. Asseverou-se que a Itaipu 
possuiria posição peculiar no ordenamento pátrio, ainda a ser definitivamente assentada pelo 
Supremo. Acrescentou-se que, consoante o próprio acordo, a usina hidrelétrica poderia ser 
considerada um condomínio binacional instaurado sobre o transfronteiriço rio Paraná. Registrou-
se óptica segundo a qual estaria submetida exclusivamente ao disposto no aludido tratado, sob a 
competência de mais de um Estado em situação de igualdade jurídica, a revelar que toda 
ingerência brasileira em seu regime jurídico violaria a soberania do Paraguai e, assim, surgiria o 
interesse na intervenção processual. Evidenciou-se que procedentes, ou não, os pedidos 
apresentados nas ações civis públicas afetariam prerrogativas reconhecidas à República do 
Paraguai no tocante à atividade da hidrelétrica, tendo em conta a dupla nacionalidade da pessoa 
jurídica e as previsões do tratado internacional. Dessa feita, pretensão de submetê-la 
integralmente ao direito brasileiro teria o condão de interferir nos interesses do país na atuação 
daquela sociedade. Rcl 2937/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937) 

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

I taipu Binacional e competência do STF – 3  (P lenário) 
 
O Min. Luiz Fux realçou que, a fortiori, o Ministério Público Federal seria a União em juízo e, no 
caso, contra um organismo internacional que teria um sentido mais lato do que se poderia 
imaginar. Pessoa jurídica internacional criada pelo Brasil/Paraguai, com fundamento de sua 
jurisdicidade num tratado internacional em que previsto o cumprimento de obrigações. Estas não 
poderiam ser superadas pela aplicação unilateral da legislação de um só dos Estados soberanos 
que participaram da empreitada. O Min. Ayres Britto acresceu que a Constituição referir-se-ia a 
empresas supranacionais no inciso V do art. 71 da CF, a propósito das competências do TCU. 
Aduziu que na expressão “supranacional” estaria embutida a binacionalidade, a trinacionalidade, 
a plurinacionalidade. Sublinhou que a competência judicante seria nitidamente do Supremo. 
Salientou que o Estado do Paraguai poderia sair prejudicado com eventuais decisões naquelas 
causas. Observou haver informação de que 98% da energia do Paraguai seria produzida pela 
hidrelétrica em questão. O Min. Gilmar Mendes aduziu que se o país é de bases continentais, 
como o Brasil, acabaria por necessitar celebrar um tratado para engendrar um ente binacional. 
Reputou que demanda decorrente desse tipo de conflito haveria de ser dirimida por esta Corte. 
Por fim, o Tribunal considerou improcedente o pedido relativamente a uma das ações civis 
públicas que tramita em Umuarama/PR, ajuizada por particulares. Esclareceu-se, no ponto, que 
não se configuraria a competência originária, haja vista não estar nela presente qualquer das 
pessoas jurídicas de direito público interno versadas no texto constitucional. Rcl 2937/PR, rel. 
Min. Marco Aurélio, 15.12.2011. (Rcl-2937) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
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Jurisdição e matéria infraconstitucional 
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de embargos de declaração em agravo regimental opostos de 
acórdão que decidira que as assertivas de afronta aos princípios do devido processo legal, da 
ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional 
dependeriam de reexame de normas infraconstitucionais. Na espécie dos autos, a embargante 
argumenta que o STJ teria concluído que a matéria seria constitucional e que o STF teria se 
pronunciado no sentido de que a questão seria infraconstitucional. Alega, portanto, que sua 
demanda ficara sem jurisdição. O Min. Dias Toffoli, relator, rejeitou os embargos e aduziu a 
prevalência do que decidido pelo Supremo sobre o julgado do STJ. Asseverou, ainda, incumbir 
ao interessado tentar desconstituir o acórdão daquela Corte pelas vias cabíveis. Após, pediu vista 
dos autos o Min. Luiz Fux.  AI 633834 ED-AgR/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 20.3.2012 (AI-
633834) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Passaporte estrangeiro falso: competência e processamento de recurso 
extraordinário 

 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a agravos regimentais em recursos extraordinários 
julgados em conjunto, ao fundamento de que a alegada ofensa à Constituição, se existente, 
seria reflexa, a depender da análise de normas infraconstitucionais, além do exame de fatos e 
provas. Na espécie, os acórdãos impugnados reconheceram, de ofício, a incompetência da 
justiça federal para processar e julgar os feitos. A Turma asseverou que a competência seria da 
justiça federal se a falsificação fosse de passaporte brasileiro. Entendeu que, de igual modo, 
caberia à justiça federal apreciar o feito se a apresentação do passaporte falso — quer brasileiro, 
quer estrangeiro — fosse feita perante a polícia federal. No entanto, destacou que, na situação 
dos autos, o passaporte falso era estrangeiro e fora apresentado a empregado de empresa área 
privada. Sublinhou, ainda, que apreciar a competência do órgão julgador, se a justiça federal ou 
a estadual, exigiria exame mais aprofundado de provas, inclusive do elemento subjetivo, a fim 
de verificar o bem jurídico predominantemente violado. Vencido o Ministro Dias Toffoli, que dava 
provimento aos agravos regimentais. Pontuava que o poder de polícia aeroportuária seria 
exercido pela polícia federal (CF, art. 144, § 1º). Explicava que, por possuir a União competência 
material e legislativa para assuntos afetos à entrada, à saída e ao trânsito de estrangeiros nos 
aeroportos nacionais, a competência seria da justiça federal. Aduziu que os casos em comento 
estariam diretamente relacionados com a competência federal para fiscalização e controle das 
fronteiras do País. Frisou a competência da União para legislar sobre a matéria (CF, artigos 21, 
XII, c, e 22, XV), ao atribuir à Agência Nacional de Aviação Civil - Anac competência para regular 
e fiscalizar, entre outras, a movimentação de passageiros (Lei 11.182/2005).   RE 686241 
AgR/SP, rel. Min. Rosa Weber, 26.11.2013. (RE-686241);   RE 632534 AgR/SP, rel. 
Min. Rosa Weber, 26.11.2013. (RE-632534) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 
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Porte de arma de magistrado e competência – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental em reclamação na qual se alega usurpada a 
competência originária do STF fixada no art. 102, I, n, da CF (“Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, 
originariamente: a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou 
indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de 
origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados”). No caso, 
associações estaduais de juízes impetraram mandado de segurança, cuja ordem fora concedida 
para assegurar, aos substituídos, a renovação simplificada de registros de propriedade de armas 
de defesa pessoal, com dispensa dos testes psicológicos e de capacidade técnica e da revisão 
periódica de registro previstos no art. 5º, § 2º, da Lei 10.826/2003, em face da prerrogativa dos 
magistrados de portar arma de defesa pessoal, prevista no art. 33, V, da Lei Complementar 
35/79 - Loman. A Min. Rosa Weber, relatora, negou provimento ao agravo regimental, no que foi 
acompanhada pelo Min. Luiz Fux. A relatora afirmou que a exegese do art. 102, I, n, da CF não 
comportaria o deslocamento para o STF de toda e qualquer ação ajuizada por magistrados em 
que discutido algum aspecto do seu estatuto funcional, já que a fixação da aludida competência 
seria de caráter excepcional e exigiria, pela sua própria teleologia, interpretação restritiva. Aduziu 
que, no caso em apreço, os efeitos do ato praticado pela autoridade tida como coatora não 
afetariam o interesse de todos os magistrados. Mencionou que seriam diretamente interessados 
apenas os magistrados substituídos, quais sejam, os associados às entidades impetrantes, e 
indiretamente, quando muito, os magistrados domiciliados em determinada unidade federativa, 
eventualmente interessados em registrar ou renovar o registro de arma de fogo.  Rcl 11323 
AgR/SP, rel. Min. Rosa Weber, 26.6.2013. (Rcl-11323) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Porte de arma de magistrado e competência – 2  (P lenário) 
 
A relatora asseverou que, ainda que se tratasse de prerrogativa peculiar e exclusiva da 
magistratura, não se discutiriam, na espécie, os contornos do direito dos magistrados de “portar 
arma de defesa pessoal”, cingida a lide à exegese das regras gerais e procedimentais relativas a 
figuras jurídicas diversas. Estas não se confundiriam com questões concernentes ao porte de 
armas, quais sejam, o registro, a posse e a comercialização de armas de fogo e munição de que 
trataria a Lei 10.826/2003, regulamentada pelo Decreto 5.123/2004. Aludiu que, tal como posta 
a hipótese em exame, nela sequer se identificaria controvérsia fundada em prerrogativa 
específica e exclusiva da magistratura. Seria certo que o interesse em questão estender-se-ia em 
virtude das legislações de regência a outras carreiras, a exemplo do Ministério Público, das 
Forças Armadas, da polícia federal e das polícias civis e militares dos estados-membros e do 
Distrito Federal. Em divergência, o Min. Teori Zavascki deu provimento ao agravo regimental e 
julgou procedente o pedido formulado na reclamação, no que foi seguido pelos Ministros Dias 
Toffoli e Ricardo Lewandowski. Ressaltou que, para atrair a competência do STF, não seria 
necessário que toda magistratura figurasse diretamente como parte no processo, mas que as 
questões jurídicas envolvidas fossem de interesse geral da classe, o que ocorreria no caso 
concreto. Sublinhou que se trataria de mandado de segurança coletivo em que se pretenderia 
reconhecer como prerrogativa da magistratura, alicerçada na Loman, a de não se submeter a 
certos requisitos gerais aplicáveis a todas as outras pessoas para obter o porte de armas ou a 
sua renovação. Considerou, então, que essa seria uma matéria exclusivamente de interesse da 
magistratura, porque estaria embasada em dispositivo da Loman. Reputou, assim, que a 
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interpretação estrita da cláusula constitucional de competência incluiria justamente essa questão 
jurídica. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes.  Rcl 11323 AgR/SP, rel. Min. Rosa Weber, 
26.6.2013. (Rcl-11323) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Porte de arma de magistrado e competência – 3 (P lenário) 
 
O STF tem competência para processar e julgar causas em que se discute prerrogativa dos juízes 
de portar arma de defesa pessoal, por se tratar de ação em que todos os membros da 
magistratura são direta ou indiretamente interessados (CF, art. 102, I, n). Esse o entendimento 
do Plenário que, em conclusão de julgamento e por maioria, deu provimento a agravo regimental 
e julgou procedente pedido formulado em reclamação, para reconhecer como prerrogativa da 
magistratura a desnecessidade de submissão a certos requisitos gerais, aplicáveis a todas as 
outras pessoas, para obter o porte ou a renovação do porte de arma. No caso, associações 
estaduais de juízes impetraram mandado de segurança cuja ordem fora concedida para 
assegurar, aos substituídos, a renovação simplificada de registros de propriedade de armas de 
defesa pessoal (inscrição no SINARM), com dispensa dos testes psicológicos e de capacidade 
técnica e da revisão periódica de registro. Esses requisitos para manter arma de fogo estariam 
dispostos no art. 5º, § 2º, da Lei 10.826/2003 (Lei do Desarmamento). Além disso, a 
prerrogativa dos magistrados de portar arma de defesa pessoal estaria prevista no art. 33, V, da 
LC 35/1979 - Loman — v. Informativo 712. A Corte destacou que a compreensão de matéria de 
privativo interesse da magistratura não poderia ser afastada pelo fato de determinada 
prerrogativa ser eventualmente estendida a outras carreiras. A prerrogativa deveria ser 
interpretada como direito ou obrigação inerente à condição de magistrado. Em relação à 
necessidade de que a decisão afetasse todos os membros da magistratura, o Tribunal asseverou 
que o Poder Judiciário seria uno, no entanto, possuiria segmentações decorrentes da estrutura 
federativa brasileira. Apenas quando a matéria dissesse respeito a determinada segmentação 
específica do Poder Judiciário é que se poderia cogitar do afastamento da competência da Corte. 
Na espécie, não se trataria de prerrogativa própria dos juízes integrantes das associações que 
impetraram o mandado de segurança, mas de todos os magistrados do país. A pretensão estaria 
baseada na Loman, de abrangência nacional. Trataria de interesse potencial de toda a classe, já 
que a prerrogativa de portar arma de defesa pessoal estaria prevista na referida lei orgânica. 
Vencidos os Ministros Rosa Weber (relatora), Marco Aurélio e Celso de Mello, que negavam 
provimento ao agravo regimental por entenderem não ter havido usurpação da competência do 
Tribunal. Apontavam que os efeitos do ato praticado pela autoridade tida como coatora não 
afetariam o interesse de todos os magistrados. Mencionavam que seriam diretamente 
interessados apenas os magistrados substituídos, quais sejam, os associados às entidades 
impetrantes, e indiretamente, quando muito, os magistrados domiciliados em determinada 
unidade federativa, eventualmente interessados em registrar ou renovar o registro de arma de 
fogo. Rcl 11323 AgR/SP, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Teori 
Zavascki, 22.4.2015. (Rcl-11323) 

Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
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(topo) 

 

Praça: aplicação de pena acessória de perda do cargo e tribunal 
competente – 3 (P lenário) 

 
A pena acessória de perda do cargo, aplicada a praças da polícia militar, prescinde de processo 
específico para que seja imposta, ao contrário do que ocorre no caso de oficiais da corporação. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, desproveu 
recurso extraordinário interposto em face de acórdão que mantivera condenação a pena 
acessória de perda do cargo aplicada a praças. Alegava-se ofensa ao art. 125, § 4º, da CF, ao 
fundamento de que o art. 102 do CPM, ao prever como pena acessória a exclusão de praça 
condenado a pena privativa de liberdade superior a 2 anos, não teria sido recepcionado pela 
nova ordem constitucional. Sustentava-se, ainda, que a EC 18/1998 não teria suprimido, para as 
praças, a garantia prevista no citado art. 125, § 4º, da CF (“Art. 125... § 4º Compete à Justiça 
Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei 
e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a 
vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos 
oficiais e da graduação das praças.”), já que os incisos VI e VII do § 3º do art. 142 da CF (“Art. 
142 ... § 3º ... VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 
com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 
ou de tribunal especial, em tempo de guerra; VII - o oficial condenado na justiça comum ou 
militar a pena privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, 
será submetido ao julgamento previsto no inciso anterior;”) fariam referência apenas à perda do 
posto e da patente por oficiais militares — v. Informativo 549. O Colegiado reputou que a 
referência à competência do Tribunal, contida no § 4º do art. 125 da CF, remeteria, consideradas 
as praças, à Justiça Militar, não cabendo ver no preceito a necessidade de processo específico 
para ocorrer, imposta pena que se enquadrasse no art. 102 do CPM, a exclusão da praça. 
Observou que, relativamente aos oficiais, a regência seria diversa (CF, art. 142, § 3º). Do cotejo 
dessas normas, haveria tratamento diferenciado da matéria em caso de condenação de praça ou 
oficial pela Justiça Militar a pena privativa de liberdade superior a 2 anos. Ou seja, somente 
quanto aos oficiais, dar-se-ia o pronunciamento em processo específico para chegar-se à perda 
do posto e da patente. Assim, o art. 102 do CPM seria harmônico com a Constituição, 
consentâneo com a concentração do exame da matéria, a dispensar, com base na Constituição, 
da abertura de um novo processo. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia, Teori 
Zavascki, Rosa Weber e Celso de Mello, que davam provimento ao recurso, ao fundamento de 
que o art. 102 do CPM não teria sido recepcionado pela Constituição. RE 447859/MS, rel. Min. 
Marco Aurélio, 21.5.2015. (RE-447859) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 1 
(Repercussão geral) 
 

O Plenário retomou julgamento de agravos regimentais interpostos de decisões do Min. Ricardo 
Lewandowski que, em reclamações das quais relator, delas não conhecera ao aplicar a 
orientação da Corte no sentido de ser incabível a reclamação para correção de eventual equívoco 
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na sistemática do regime da repercussão geral. A parte agravante alega usurpação de 
competência do Supremo. Na sessão de 29.6.2011, o Min. Ricardo Lewandowski desproveu o 
agravo regimental. Consignou que a competência para adoção do entendimento firmado pelo 
STF, em regime de repercussão geral, seria dos tribunais de origem. Asseverou não haver 
previsão constitucional a permitir reclamação para corrigir suposta erronia nessas hipóteses. 
Afirmou que, caso haja algum equívoco nessa aplicação, as partes não ficariam desabrigadas, 
dispondo do recurso de agravo interno para sua correção.Nesta assentada, a Min. Ellen Gracie, 
em voto-vista, acompanhou o relator para negar provimento ao agravo regimental. Aduziu que a 
competência do STF somente se iniciaria com a manutenção, pela instância ordinária, de decisão 
contrária ao entendimento firmado no Supremo. Rememorou não caber agravo de instrumento 
nem reclamação da decisão contra o ato da presidência do tribunal de origem que, na aplicação 
do precedente firmado em sede de repercussão geral, classificasse erroneamente o caso 
concreto. Nessa circunstância, reafirmou ser cabível agravo interno. Acrescentou que, da decisão 
equivocada do órgão especial ou do plenário, ainda poderiam ser opostos os embargos de 
declaração para corrigir a ocorrência de erro material. Tudo no âmbito do tribunal a quo.   Rcl 
11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11427);  Rcl 11408 
AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11408)  

Informativo STF nº 634 – 1 a 5 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 2 
(Repercussão geral) 
 

A Ministra reputou, ademais, que seria inviável o pronunciamento do STF em cada caso e que 
não se poderia simplesmente substituir a via do recurso extraordinário pela da reclamação, 
novamente sobrecarregando esta Corte. Entretanto, asseverou que a reclamação poderia, 
excepcionalmente, ser admitida quando o tribunal de origem classificar erroneamente a 
repercussão geral, se esse equívoco não for corrigido pelos mecanismos já assentados pela 
jurisprudência do Supremo. Destacou que, em se tratando de matéria constitucional nova, 
poderia o STF – a critério do relator –, vislumbrando icto oculi a presença de transcendência e 
relevância, transformar em recurso extraordinário a própria reclamação. Situação esta em que 
seria reconhecida a repercussão geral e solucionada a questão de mérito. Tudo com efeitos 
vinculantes para os casos semelhantes então em tramitação em qualquer instância. Porém, 
reconheceu que isso não ocorrera na Rcl 11427 AgR/MG, em que a parte suscitara a 
inconstitucionalidade da resolução que impusera regra sobre admissibilidade de recurso especial 
(pagamento de custas). Destacou que o próprio Supremo já teria dado resposta à essa matéria 
ao estabelecer a inexistência de repercussão geral quando a alegação disser respeito a 
pressupostos de admissibilidade do recurso especial ou recurso equivalente. Por fim, registrou 
que essa conclusão aplicar-se-ia também à Rcl 11408 AgR/RS. Após, pediu vista o Min. Gilmar 
Mendes.  Rcl 11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11427);  
Rcl 11408 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11408) 
 
Informativo STF nº 634 – 1 a 5 de agosto, 2011 
(topo) 
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Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 3 
(Repercussão geral) 

 
O Plenário retomou julgamento conjunto de agravos regimentais interpostos de decisões do 
Ministro Ricardo Lewandowski, que não conhecera de reclamações das quais relator, ao aplicar a 
orientação da Corte no sentido de ser incabível a ação para corrigir eventual equívoco na 
sistemática do regime da repercussão geral — v. Informativo 634. Nesta assentada, retificaram-
se as decisões da sessão de 29.6.2011 para constar que o Ministro Marco Aurélio dava 
provimento aos agravos regimentais de ambas as reclamações. O Ministro Gilmar Mendes, em 
voto-vista, acompanhou o relator, para negar provimento a ambos os recursos. Aduziu que não 
se poderia substituir a via do recurso extraordinário pela da reclamação, de forma a 
sobrecarregar, novamente, esta Corte. Ponderou que, para o bom funcionamento do regime da 
repercussão geral, ainda em construção, o STF deveria cuidar para que ficasse clara a extensão 
dos acórdãos relativos à repercussão geral. Competiria aos demais tribunais proceder à 
adequada aplicação desses mesmos acórdãos. Ponderou que a atividade seria conjunta e 
considerou que os tribunais exerceriam papéis de extrema relevância e responsabilidade na 
aplicação da repercussão geral. Destacou que, em regra, não se poderia rever a aplicação da 
repercussão geral, caso a caso, pelo STF. Considerou, no entanto, que, verificada a existência de 
erro grave na aplicação do precedente pelo tribunal a quo — a implicar usurpação da 
competência desta Corte ou afronta ao acórdão-paradigma do STF, cujos efeitos não se 
restringiriam aos do recurso extraordinário julgado pelo Supremo —, a reclamação poderia ser 
admitida, em caráter excepcional. Concluiu que, no presente caso, não haveria equívoco na 
aplicação do precedente do STF, uma vez que os tribunais de origem ter-se-iam limitado a 
deliberar sobre pressuposto de admissibilidade de recurso na origem, cuja repercussão geral fora 
afastada por esta Corte. Finda a manifestação do Ministro Gilmar Mendes, pediu vista dos autos 
o Ministro Roberto Barroso.  Rcl 11427 AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
30.10.2013. (Rcl-11427); Rcl 11408 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
30.10.2013. (Rcl-11408) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 4 
(Repercussão geral) 

 
O Plenário retomou julgamento conjunto de agravos regimentais interpostos de decisões do 
Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente e relator), que não conhecera de reclamações, ao 
aplicar a orientação da Corte no sentido de ser incabível a ação para corrigir eventual equívoco 
na sistemática do regime da repercussão geral — v. Informativos 634 e 726. Em voto-vista, o 
Ministro Roberto Barroso acompanhou relator para negar provimento aos agravos. Aduziu que o 
art. 102, III, da CF deveria ser lido à luz da nova diretriz contida no seu § 3º (“§ 3º No recurso 
extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros”). Significaria 
dizer que a admissibilidade do recurso extraordinário estaria condicionada ao reconhecimento, 
pela Corte, de que seu exame seria relevante para a sociedade. Assim, como essa decisão 
possuiria inegável dimensão discricionária, seria impossível sustentar direito subjetivo ao 
conhecimento do recurso extraordinário. Dessa forma, quando o legislador criara mecanismo de 
represamento como o disposto no art. 543-B, do CPC, a contar com atuação decisiva dos 
tribunais de origem, não haveria usurpação de competência do STF. O que poderia haver seria a 
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má interpretação do acórdão da Corte, quando afirmasse existência ou inexistência de 
repercussão geral ou quando julgasse o mérito de uma questão já submetida a esse sistema. 
Nessa situação, seria possível afirmar que a aplicação indevida do “leading case” poderia, em 
certos casos, afrontar a autoridade da decisão, de forma a viabilizar a propositura de uma 
reclamação. Não obstante, não se poderia perder de vista que a própria “ratio” da repercusão 
geral seria permitir que o STF se dedicasse às questões relevantes, sem se ocupar, 
ordinariamente, com a aplicação de sua jurisprudência, aos milhões de processos em que ela 
fosse pertinente. Desse modo, para fins de cabimento de reclamação, somente caracterizaria 
afronta à autoridade de pronunciamento da Corte, em sede de repercussão geral, a não 
aplicação do precedente em casos nos quais ele seria claramente aplicável, bem como a 
invocação do julgado em hipótese na qual ele manifestamente não incidisse. Propôs fixação das 
seguintes teses, que norteariam o Tribunal nas hipóteses de mau enquadramento na instância 
de origem: 1) não haveria usurpação da competência do STF quando a instância de origem 
aplicasse precedente julgado pela Corte, sob regime de repercussão geral (regra geral); 2) para 
fins de cabimento de reclamação por afronta à autoridade de decisão do STF, tomada em sede 
de repercussão geral, seria necessária a observância dos seguintes requisitos: a) o esgotamento 
da instância de origem com a interposição de agravo interno da decisão monocrática que 
sobrestivesse o feito ou julgasse a causa; b) a caracterização de verdadeira teratologia; e c) o 
ajuizamento de reclamação em situação diversa deveria ser tido como manifestamente 
infundado, para fins de aplicação da multa prevista nos artigos 17 , VI e 18, do CPC, cuja sanção 
incidiria nas reclamações propostas depois do presente julgamento. Em seguida, o julgamento 
foi suspenso em virtude do pedido de vista formulado pelo Ministro Luiz Fux na Rcl 11408 
AgR/RS.  Rcl 11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.4.2015. (Rcl-11427) 
Rcl 11408 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.4.2015. (Rcl-11408)   
 
Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
 

Reclamação e sociedade de economia mista 
 

A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, negou provimento a agravo 
regimental interposto de decisão que determinara a remessa dos autos de ação civil pública — 
que fora apreciada pela Justiça do Trabalho — à justiça comum. Na espécie, a decisão agravada 
acolhera o argumento de que teria havido afronta à decisão proferida na ADI 3395 MC/DF (DJU 
de 10.11.2006). Prevaleceu o voto do Ministro Luiz Fux (relator), que manteve o que decidido na 
decisão monocrática para assegurar o processamento dos litígios entre servidores temporários e 
a Administração Pública perante a justiça comum. A Ministra Rosa Weber, por sua vez, 
acompanhou o relator na conclusão, ao negar provimento ao agravo, porém, divergiu quanto à 
fundamentação. Assentou que no julgamento da ADI 3395 MC/DF, o Tribunal decidira não 
competir à Justiça do Trabalho a apreciação de litígios que envolvessem servidores estatutários 
ou vinculados de qualquer forma por relação jurídico-administrativa com pessoas jurídicas de 
direito público, da Administração direta e indireta. Apontou que a Prodesp seria sociedade de 
economia mista e fora questionada sobre a validade de seus contratos de trabalho sem o prévio 
concurso público. Dessa forma, seus trabalhadores, por força do ordenamento constitucional, 
não poderiam ser vinculados a relações estatutárias. Frisou que os ora agravantes seriam os 
reclamantes beneficiados pelo julgamento da reclamação que lhes dera razão e determinara a 
remessa dos autos à justiça comum. Aduziu que o único ponto discutido no presente recurso 
seria se, ante a declaração de incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, haveria ou não 
necessidade de decretar nulidade de atos decisórios da Justiça do Trabalho. Por ser vedada a 
“reformatio in pejus”, negava provimento ao agravo regimental. Vencido o Ministro Marco 
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Aurélio, que provia o recurso. Assentava que, ao se ajuizar processo trabalhista, até mesmo para 
se declarar o autor carecedor dessa ação, competente seria a justiça do trabalho.  Rcl 6527 
AgR/SP, rel. Min. Luiz Fux, 25.8.2015. (Rcl-6527) 
 
Informativo STF nº 796 – 24 a 28 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Terras indígenas e conflito de competência 
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário em que discutida a competência da 
justiça federal para julgar crime de furto qualificado supostamente praticado por indígena em 
área reservada. Na espécie, o furto de madeira imputado ao ora recorrido teria sido cometido em 
ambiente de disputa de terras tidas como tradicionalmente ocupadas por índios. Em 
conseqüência, o juízo estadual declinara da competência para processar e julgar o feito e o 
encaminhara à justiça federal, que, por sua vez, suscitara conflito negativo de competência no 
STJ, dirimido no sentido de competir à justiça estadual apreciar a questão. O Min. Joaquim 
Barbosa, relator, proveu o recurso. Destacou que o fato de o delito ter sido perpetrado por 
indígena e no interior de área a ser integrada a reserva, por si só, não atrairia a competência da 
justiça federal, porém, as peculiaridades do caso indicariam o contrário. Reputou que o crime em 
comento estaria intimamente ligado a disputa sobre direitos indígenas, a incidir a regra do inciso 
IX do art. 109 da CF. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes. RE 541737/SC, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 29.11.2011. (RE-541737) 
 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

      Terras indígenas e conflito de competência - 2 
 

Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma desproveu agravo regimental interposto 
de decisão que negara seguimento a recursos extraordinários nos quais discutida a 
ocupação de terras indígenas. Os agravantes alegavam que, havendo disputa de direitos 
indígenas, inclusive sobre terras ocupadas, bem como a presença da Funai no feito, 
deslocar-se-ia a competência para a Justiça Federal (CF, art. 109, I). Sustentavam, ainda, 
não incidir o Enunciado 279 da Súmula desta Corte para o estabelecimento de 
competência em razão da pessoa — v. Informativo 634. A Turma asseverou que a decisão 
agravada não mereceria reparos, pois a competência para julgamento da ação fora 
estabelecida com base no contexto fático-probatório. Destacou que o pretendido interesse 
do MPF para atuar em defesa da população indígena não poderia ser considerado, uma 
vez não se admitir reexame dos fundamentos fáticos — apreciados exaustivamente na 
origem —, a partir dos quais afastada a característica indígena das terras objeto da 
controvérsia inicial. Por fim, salientou que o ingresso da Funai nos autos ocorrera em 
adiantada fase recursal, muito tempo após a estabilização da relação jurídico-processual, o 
que impediria a incidência do art. 109, I, da CF, pois a competência fora determinada no 
momento da propositura da ação (CPC, art. 87). 
RE 431602 Quarto-AgR/PB, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. 
Cármen Lúcia, 30.6.2015. (RE-431602) 
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Informativo STF nº 792 – 29 de junho a 1º de julho, 2015    
(topo) 

 
 

Turma recursal e competência – 1 
 
Compete à turma recursal o exame de mandado de segurança, quando utilizado como 
substitutivo recursal, contra ato de juiz federal dos juizados especiais federais. Essa a conclusão 
do Plenário ao desprover recurso extraordinário em que pleiteado o estabelecimento da 
competência de Tribunal Regional Federal para processar e julgar o writ, visto que a referida 
Corte entendera competir à turma recursal apreciar os autos. Preliminarmente, conheceu-se do 
extraordinário. Explicitou-se que o caso não se assemelharia ao tratado no RE 576847/BA (DJe 
de 7.8.2009), em que se deliberara pelo não-cabimento de mandado de segurança impetrado 
contra decisão interlocutória proferida em juizado especial. RE 586789/PR, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 16.11.2011. (RE-586789)  

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Turma recursal e competência – 2 
 
No mérito, reputou-se que, verificado o caráter recursal do mandado de segurança, deveriam ser 
aplicadas as regras de competência atinentes à apreciação dos recursos, o que afastaria a 
incidência do art. 108, I, c, da CF, que trata da competência dos Tribunais Regionais Federais 
para processarem e julgarem, originariamente, mandado de segurança e habeas data contra ato 
do próprio tribunal ou de juiz federal. Aduziu-se que, nesse contexto, entre as competências 
definidas pela Constituição para o reexame das decisões, estariam as das turmas recursais dos 
juizados especiais (CF, art. 98, I) e a dos Tribunais Regionais Federais (CF, art. 108, II). 
Destacou-se que a Corte já teria afirmado que o texto constitucional não arrolara as turmas 
recursais entre os órgãos do Poder Judiciário, os quais estariam discriminados, numerus clausus, 
no art. 92 da CF. Depreender-se-ia, assim, que a Constituição não conferira às turmas recursais 
a natureza de órgãos autárquicos do Judiciário, tampouco a qualidade de tribunais, como 
também não lhes outorgara qualquer autonomia com relação aos Tribunais Regionais Federais. 
Nesse aspecto, os juízes de 1º grau e as turmas recursais que eles integram seriam instituídos 
pelos respectivos Tribunais Regionais Federais, estando subordinados a estes administrativa, 
mas não jurisdicionalmente. As turmas recursais seriam, portanto, órgãos recursais ordinários de 
última instância relativamente às decisões dos juizados especiais, a elas vinculados no que 
concerne ao reexame de seus julgados. No ponto, o Min. Luiz Fux destacou que essa 
competência decorreria, outrossim, da interpretação teleológica do art. 21, VI, da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional. O Min. Dias Toffoli rememorou, ademais, que a Corte assentara 
competir à própria turma recursal processar e julgar mandado de segurança impetrado contra os 
respectivos atos. Dessa maneira, a ela caberia analisar os mandados de segurança impetrados 
contra atos dos juizados especiais. RE 586789/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
16.11.2011. (RE-586789) 

Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo792.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo792.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586789&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586789&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo648.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586789&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586789&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo648.htm


    
Data da atualização: 07.03.2017       página 29 de 30 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.b 

Turma recursal e competência – 3 
 
Aduziu-se que as turmas recursais não estariam sujeitas à jurisdição dos tribunais de justiça 
estaduais, sequer, por via de conseqüência, à dos Tribunais Regionais Federais, conforme 
orientação da Corte. Desse modo, competente a turma recursal para processar e julgar recursos 
contra decisões de 1º grau, também o seria no que concerne a mandado de segurança 
substitutivo de recurso, sob pena de transformar o Tribunal Regional Federal em instância 
ordinária para reapreciação de decisões interlocutórias proferidas pelos juizados especiais. A 
respeito, o Min. Cezar Peluso, Presidente, frisou que o fato de se tratar de mandado se 
segurança, e não de recurso propriamente dito, não retiraria das turmas recursais a competência 
para revisão das decisões. O Colegiado acrescentou que os juizados especiais teriam sido 
concebidos com o escopo de simplificar a prestação jurisdicional — de maneira a aproximar o 
jurisdicionado do órgão judicante —, e não de multiplicar ou de dividir competências. Não faria 
sentido, portanto, transferir ao Tribunal Regional Federal a atribuição de rever atos de juízes 
federais no exercício da jurisdição do juizado especial, visto que as Turmas Recursais teriam sido 
instituídas para o aludido fim, observado, inclusive, o princípio da razoável duração do processo 
(CF, art. 5º, LXXVIII). RE 586789/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.11.2011. (RE-
586789) 
 
Informativo STF nº 648 – 14 a 18 de novembro, 2011 
(topo) 

Vara especializada e competência 
 
É constitucional lei estadual que confere poderes ao Conselho da Magistratura para atribuir aos 
juizados da infância e juventude competência para processar e julgar crimes de natureza sexual 
praticados contra criança e adolescente, nos exatos limites da atribuição que a Constituição 
Federal confere aos tribunais. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma denegou habeas 
corpus em que se discutia a incompetência absoluta de vara especializada para processar e julgar 
o paciente pela suposta prática de delito de atentado violento ao pudor contra menor (CP, artigos 
214 e 224). Reputou-se que não haveria violação aos princípios constitucionais da legalidade, do 
juiz natural e do devido processo legal, visto que a leitura interpretativa do art. 96, I, a, da CF 
admitiria a alteração da competência dos órgãos do Poder Judiciário por deliberação dos 
tribunais. Consignou-se que a especialização de varas consistiria em alteração de competência 
territorial em razão da matéria, e não em alteração de competência material, regida pelo art. 22 
da CF.   HC 113018/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.10.2013. (HC-113018) 

 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 

 
 
 
 
 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
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